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    “Il tema del morire si precisa e si scompone. Vivere e morire si avvicinano fino a sovrapporsi. Morire con dignità e morire bene non sono semplici formule descrittive, ma situazioni esistenziali sempre più declinate in termini di diritti della persona. […] La dignità del morire rimanda così a dinamiche sociali sempre più intricate, e rivela una ormai ineliminabile radice tecnologica. L`artificio accompagna il morire e, irresistibilmente, pone la questione del perché l`artificio, tenacemente difeso di fronte alla morte, dunque per mantenere la vita, viene poi respinto quando vuol rendere possibile la nascita, dunque il dare la vita.” (RODOTÀ, Stefano. La vita e le regole: tra diritto e non diritto. Milão: Feltrinelli, 2009, p. 249)

  

  
    “Eu, tal como alguns juízes e a maioria das pessoas que amam a vida e a liberdade, penso que a vida é um direito, não uma obrigação. Contudo, fui obrigado a suportar esta penosa situação durante vinte e nove anos, quatro meses e alguns dias. Recuso-me a continuar a fazê-lo por mais tempo! Apelei à justiça para evitar que os meus atos tivessem conseqüências penais para outros. Estou à espera há cinco anos. E como tanta demora me parece ridícula, decidi pôr fim a tudo isto de uma forma que considero mais digna, humana e racional. Como podem ver, a meu lado tenho um copo de água com uma dose de cianeto de potássio. Quando o beber terei renunciado, voluntariamente, à propriedade mais legítima e privada que tenho; ou seja, o meu corpo. Também me terei libertado de uma humilhante escravidão – a tetraplegia. A este ato de libertação, com ajuda, chamam-lhe vocês cooperação num suicídio – ou suicídio assistido. Contudo, eu considero-o uma ajuda necessária, e humana, para ser dono e soberano da única coisa que o ser humano pode realmente chamar de sua, ou seja, o corpo e aquilo que é, ou está, com ele, a vida e a sua consciência. Poderão castigar esse próximo que me amou e foi coerente com esse amor, isto é, amando-me como a si próprio. Claro que para isso teve que vencer o terror psicológico da vossa vingança – é esse o seu delito. Além de aceitar o dever moral de fazer o que deve, quer dizer, o que menos lhe interessa e mais lhe dói. Senhores juízes, negar a propriedade privada do nosso próprio ser é a maior das mentiras culturais. Para uma cultura que sacraliza a propriedade privada das coisas – entre elas a terra e a água – é uma aberração negar a propriedade mais privada de todas, nossa Pátria e reino pessoal. O nosso corpo, vida e consciência. O Nosso Universo.” (Ramón Sampedro)

  

  
    Para meus pais, Joel e Myriam, que, no sofrimento, me ensinaram a esperança. Ao enfrentarem o processo do morrer me ensinaram a viver. Partiram. Romperam o tempo; venceram o silêncio e a doença. Quem sabe, recobraram o sorriso fácil e hoje se utilizam dele para construir, juntos, o merecido descanso.


    Maria de Fátima


    Para as minhas amadas avós Maria das Dores Vieira Luna e Alfredina Dias Moreira, uma singela homenagem ao amor maternal a mim ofertado com tanto esmero, dia após dia… desde sempre! Amo vocês!


    Diogo
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    Prefácio


    A montanha mágica, de Thomas Mann, é uma das melhores introduções ao século XX, de acordo com Italo Calvino. Isso porque, tendo a doença como um dos temas centrais, Mann apresenta a sociedade burguesa ocidental como sanatório e faz que o protagonista seja o contraponto deste mundo doente. Hans Castorp é um rapaz singelo que se assume doente e inicia uma busca pela cura, encarando a doença e a fascinação pela morte, características do mundo do pré-­guerra, como uma crise espiritual. Em uma das célebres frases do livro, Mann diz: “todo o interesse pela morte e pela doença não passa de uma forma de exprimir aquele que se tem pela vida”[1].


    Como seria possível que o interesse pela morte fosse uma forma de exprimir o interesse pela vida? Esse antagonismo, que é um dos muitos contidos na obra de forma tão bem conciliada e tão pouco compreendida pela sociedade do começo do século XX, que, maravilhada pela ciência e eufórica pelas descobertas de novos tratamentos, acreditava que a morte era o oposto da vida e que deveria ser combatida, foi mais bem explicado por Thomas Mann anos depois, quando deixou a Alemanha do III Reich para morar nos EUA, durante um discurso aos estudantes da Universidade de Princeton[2]:


    
      (…) morte e doença e todas as aventuras macabras pelas quais ele deixa seu herói passar são justamente o meio pedagógico pelo qual se alcança uma imensa elevação e impulso do herói simples para além de sua situação original. Elas são, justamente como meio pedagógico, valorizadas amplamente de modo positivo, mesmo se Hans Castorp no decorrer de sua vivência ultrapassasse sua devoção inata diante da morte e compreende uma humanitariedade que não nega e rejeita racionalmente a ideia da morte e todo escuro e misterioso da vida, mas as inclui sem se deixar dominar espiritualmente por ela. O que ele aprende a compreender é que toda saúde mais elevada deve ter passado pelas profundas experiências da doença e da morte, assim como o conhecimento do pecado é uma condição prévia da salvação. “Para a vida”, disse Hans Castorp uma vez para Madame Chauchat, “para a vida há dois caminhos: um é o usual, direto e ajuizado. O outro é mau, ele passa pela morte e este é o caminho genial.” Essa concepção de doença e morte como uma passagem necessária para o saber, para a saúde e para a vida torna A montanha mágica um romance de iniciação.

    


    Notem como Mann apresenta a morte como uma parte da vida, e não como o seu oposto. Não se trata de uma antítese, mas uma síntese natural. Trata-se de uma contradição à postura do século XX, e talvez isso tenha chamado tanta atenção, pois o século XX produziu uma revolução de longevidade à qual a humanidade sempre desejou desde os primórdios da civilização.[3]


    No mesmo ano que Mann fez seu citado discurso aos estudantes de Princeton, o sofrimento gerado pela condição da busca incessante pela longevidade, pelo prolongamento da vida, negando a morte como uma condição natural, era sentido por Sigmund Freud. “Agora minha vida não passa de permanente tortura.” Foram com essas palavras que Freud descreveu seu quadro aos 83 anos, depois de ter sido submetido a 33 operações em 16 anos por causa de um câncer no maxilar, para seu médico e amigo Max Schur – posteriormente, Schur testemunhou que injetou duas doses de morfina que fizeram Freud cair em coma e não mais despertar.[4]


    As formas como Mann expressa a morte em sua célebre obra e como Freud a experimentou demonstram a característica marcante da morte no século XX: a busca pela longevidade como modo de superar a morte e postergá-la ao máximo, tornando-a artificial à vida.


    Se os estudos em Bioética em situação clínica de final de vida indicam diversos momentos éticos que sempre repercutem pela mídia, causando clamor popular, tal como eutanásia, ortotanásia, distanásia e mistanásia, é porque a intervenção científica manipulando o final da vida gerou diversas situações que antes a vida humana não experimentava – e, por conseguinte, também a moralidade e o Direito. O que vivenciamos hoje é uma imoralidade da morte na era tecnológica, da mesma forma que a sexualidade era para os vitorianos. Robert Veatch descreve esse paralelo, afirmando que a preocupação e a negação relacionadas à morte demonstram que ainda envolvemos o tema com sacralidade, mesmo pelos que não professam fé alguma – “a morte é um tabu”.[5]


    Esse tabu é bem delineado por Leo Pessini, para quem:


    
      A morte nunca deixa de ser atual e nos provocar em termos de vida. Ela sempre tem um encontro não planejado conosco, visitando-nos de uma forma silenciosa, mansa e surpreendente, através de perdas de entes queridos, obrigando-nos a refletir sobre nossa própria vida finita, ou, então, através de situações inusitadas e inesperadas que nos amedrontam.[6]

    


    Muito embora a morte tenha ocupado diversos espaços e lugares na sociedade ocidental, inclusive tornando-se cada vez mais distante dos diálogos cotidianos, precisando-se desenvolver instrumentos jurídicos que tutelem adequadamente o morrer com dignidade.


    Sim. O fato da morte ser um tabu que surge um deslugar para a morte. Não seria necessário falarmos em ortotanásia se a morte não tivesse um “deslugar” na vida da sociedade contemporânea. E tamanho é o deslugar da morte que muitos erroneamente classificam a ortotanásia como eutanásia passiva, suicídio assistido e outros tantos nomes – implicando, inclusive, na necessidade do CFM editar a sua Resolução 1.805 para amparar o ato médico em terminalidade de vida, para que a medicina não fosse criminalizada como homicídio doloso decorrente da suposta omissão de socorro.


    Eis a relevância da obra prefaciada aos leitores lusófonos. Não há tabu neste livro. A morte é cientificamente analisada pelo prisma de diversas ciências para ser adequadamente compreendida enquanto desenvolvimento da vida humana. Ressalto, com isso, o trabalho empreendido pelos autores para demonstrar a compreensão dada por diversas culturas e religiões à terminalidade de vida, bem como o rico acervo de estudo comparado para demonstrar como diversos sistemas jurídicos com experiências axiológicas e estruturas jurídicas totalmente diferentes normatizaram a terminalidade de vida.


    Sobretudo, a obra é uma proficiência à dignidade humana. Explico-me: dois pontos que me são bastante sensíveis e indispensável à existência da dignidade humana são a autonomia e os cuidados paliativos. Há alguma confusão doutrinária, política e midiática quando se aprecia estes temas em seus palcos, e sobejam exemplos para demonstrar tais confusões.


    Não há dignidade humana sem cuidados paliativos, seja em situações de terminalidade ou não – o direito a não sentir dor é um direito fundamental. Tampouco há dignidade humana onde a existência não é conduzida pelas vocações e aspirações de quem a experimenta.


    Estes dois temas estão adequadamente tratados na obra que se está em mãos em seu contexto mais complexo: a terminalidade. Os autores tiveram a adequada tinta para conduzir a análise de cuidados paliativos e diretivas antecipadas da vontade.


    O tema não é pacífico, como os diversos casos citados pelos autores ilustram, e a pouca densidade normativa disponível no Brasil torna a experiência de pacientes e profissionais complexa, exigindo maior interpretação de juristas e bioeticistas para que se efetive direitos fundamentais sem arriscar o encontro com o expansionismo penal que assombra a medicina e o ato médico em terminalidade de vida.


    O momento é oportuno. O Brasil avança, após retrocessos constantes, na efetivação de cuidados paliativos como política pública, como bem demonstra a Resolução 41/2018, que estabeleceu diretrizes no SUS[7], ou ainda a previsão deontológica do CFM de que é dever do ato médico aplicar as melhores práticas de cuidados paliativos bem como respeitar a manifestação de vontade do paciente, o que também começa a avançar lentamente pelo Congresso Nacional por meio do PL 149/2018 para melhor elucidar a normatização das diretivas antecipadas de vontade no Brasil.


    Como um bom prefácio é aquele que não ocupa demais o tempo do leitor para que possa imediatamente apreciar o livro, vou me conter para que possa imediatamente iniciar a leitura do que importa: o belo exemplar que está em mãos.


    Guardei, todavia, meus últimos parágrafos para falar dos autores, e o fiz apenas agora porque são extensamente conhecidos pela bibliografia essencial em biodireito, direito civil e direito médico que produzem no Brasil. Não é possível permear tais temas sem aproximar de suas produções, pensamentos e discussões.


    É um privilégio poder compartilhar tempos tão interessantes e complexos com a Professora Doutora Maria de Fátima Freire de Sá e o Professor Doutor Diogo Luna Moureira pela oportunidade de aprender com eles, com suas reflexões e estudos.


    Espero que a leitura seja tão aprazível quanto a que eu tive o privilégio de fazer antecipadamente à edição.


    Boa leitura.


    Henderson Fürst


    Doutor em Direito pela PUC-SP. Doutor e Mestre em Bioética pelo CUSC.


    Professor de Bioética do Hospital Israelita Albert Einstein. 
Professor de Direito Constitucional da PUC-Campinas.


    Diretor da Sociedade Brasileira de Bioética. Presidente da Comissão Especial de Bioética e Biodireito da OAB-SP, cargo que também ocupou no CFOAB.


    
      


      
        [1] MANN, Thomas. A montanha mágica. São Paulo: Nova Fronteira, 2005, p. 323.

      

      
        [2] MANN, Thomas. Introdução à Montanha Mágica, para os estudantes da Universidade de Princeton, como Prefácio. Trad. Richard Miskolci. Perspectivas, São Paulo, 1996.

      

      
        [3] NETTO, Matheus Papaléo; YUASO, Denise Rodrigues; KITADAI, Fabio Takashi. Longevidade: desafio no terceiro milênio. In: PESSINI, Leo; BARCHIFONTAINE, Christian de Paul de (orgs.). Bioética e longevidade humana. São Paulo: Centro Universitário São Camilo, 2006, p. 260

      

      
        [4] PESSINI, Leo; BARCHIFONTAINE, Christian de Paul. Problemas atuais de bioética. 10. ed. São Paulo: Loyola/Centro Universitário São Camilo, 2012, p. 401.

      

      
        [5] “There is simultaneously a horror and a fascination with the subject of death. This made the English scholar Geoffery Gorercall death ‘pornographic’. Like sex was for the Victorian sand still is for many, there is simultaneously an obsession with and a compulsive concealment of the phenomenon of death in our culture.” VEATCH, Robert M. Considerations about the determination of death. In: SELF, Donnie J. (ed.). Philosophy of Public Policy. Norfolk: Teagle & Little, 1977, p. 75.

      

      
        [6] PESSINI, Leo. Morrer com dignidade. 5. ed. Aparecida: Santuário, 2005, p. 45.

      

      
        [7] Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2018/res0041_23_11_2018.html

      
    
  

  
    Estudo Prévio 
A Morte


    1. INTRODUÇÃO


    Palavra pesada. Outro dia assisti na TV a um documentário interessante. O tema era o prolongamento da vida. Segundo o filme, existem pesquisas em andamento, financiadas por magnatas norteamericanos, que apontam para a possibilidade do prolongamento da vida humana em até quinhentos anos em um futuro próximo.


    No filme, um magnata é entrevistado em sua limusine sobre a questão. A pergunta se refere ao acesso a esta tecnologia. Como faríamos em um mundo onde as pessoas não morressem mais e não parassem de nascer? Este mundo ficaria superpovoado. O magnata, sem hesitar, responde com um sorriso no rosto: “esta tecnologia não é para todos. Apenas as pessoas essenciais terão acesso a ela.” Sem dúvida ele se considera essencial.


    Ao final do documentário é mostrada uma família que mora no campo, na França. Homens, mulheres, crianças, adolescentes, adultos e idosos em uma mesa com comida e bebida. Perguntada sobre a possibilidade de viver quinhentos anos, a pessoa mais idosa à mesa, uma senhora forte e alegre, responde: “jamais. Tudo tem seu ciclo, sua vez, devo partir para permitir que outros vivam.”


    O que mais me chamou atenção para a hipótese de prolongamento da vida foi a possibilidade psicológica de resistir a quinhentos anos de vida. Talvez uma pessoa excessivamente egoísta ou um psicopata consiga viver tanto tempo. Uma sociedade onde a vida tenha tal expectativa de tempo, outros valores serão construídos para sustentar este exagero. Será que os riscos corridos aos vinte anos com uma expectativa de oitenta seriam corridos aos cem com uma expectativa de quinhentos? Viveríamos atemorizados pela hipótese de deixar de viver os quatrocentos anos que faltam e assim viveríamos menos do que os cinquenta bem vividos intensamente? Quinhentos anos de monotonia e medo substituiriam setenta anos bem vividos? Como suportar a perda de uma pessoa amada aos cinquenta com a expectativa de oitenta e outra aos cinquenta com a expectativa de quinhentos? E se a pessoa amada morrer mais cedo ainda? Como guardar lembranças de experiências, frustrações, saudades, perdas e ganhos dos quatrocentos e cinquenta anos vividos? Viver quinhentos anos talvez seja efetivamente para os egoístas que financiam esta pesquisa. A nossa estrutura psicológica e cultural, nossa relação com a vida e as pessoas, com as perdas e ganhos terão que ser completamente revistas para suportar quinhentos anos. O problema de que estas pessoas egoístas vivam muito é que elas poderão sugar nosso trabalho, nossa vida, por mais tempo.


    A questão da morte tem sido tratada pela literatura e o cinema de forma muito interessante e inteligente. É claro, há muito tempo. A morte pode ser muito bem vinda em determinados momentos. O medo da morte, o medo do desconhecido e o medo do nada. Efetivamente não faz sentido ter medo do nada, pois no nada não existimos e, logo, não sofremos. O medo seria do desconhecido, mas talvez o nada assuste mais, pela difícil compreensão da não existência para quem existe.


    Para pensar e discutir o tema, uma obra-prima do cinema. “A morte cansada”, do diretor alemão Fritz Lang, é um filme mudo produzido na Alemanha em 1921. Não tenha preconceito de filme antigo, é muito bom. Neste filme a morte se sente rejeitada e cansada; quer ser amada. Chegando em uma pequena cidade da Alemanha, a morte se estabelece em um terreno perto do cemitério e leva um jovem que estava prestes a se casar. Com a morte de seu amado, a jovem desesperada toma veneno para encontrar com a morte e tentar convencê-la a devolver seu amado. A morte então propõe um acordo: a jovem apaixonada terá três chances para evitar a morte de três amantes em três lugares diferentes: Pérsia; Veneza e China.


    No mesmo sentido, a morte rejeitada e desejosa de ser amada entra em greve no sensacional livro de José Saramago: “As intermitências da morte.”


    E na ciência? Ora, a dura ciência com suas certezas incertas, com sua arrogância infantil, muito mais nova que a arte e a vida, precisa aprender a lidar com a vida e a morte. Pensava outro dia que nos tempos atuais de crise profunda expulsamos o amor do nosso cotidiano, das coisas “sérias”; da Universidade; das pesquisas com pretensão de encontrar verdades inabaláveis (que ainda acreditam existir); da administração do Estado, da empresa, da casa, e outros assuntos sérios como economia e política onde não há espaço para falar de amor. Ora, que coisa piegas e pouco científica é o amor. Mas como falar de vida e morte sem falar de amor? Entretanto o amor, nos tempos vividos, se encontra refugiado na poesia, um pouco na literatura (cada vez menos), um pouco no cinema (esparsos). Exilado, o amor só é lembrado na poesia, que longe de contar a vida, conta cada vez mais a saudade.


    Mas deixemos de poesia. Como tratar a morte na ciência? Um ponto de partida, um pressuposto teórico fundamental consiste na percepção de que a morte é para nós algo flutuante, em permanente mudança, e as formas pelas quais a encaramos são da mesma forma mutantes. Daí que toda ciência que queira tratar dela (assim como a vida) deve permanentemente dialogar com a história, a cultura, o contexto e a diversidade. Neste sentido, um pressuposto teórico é a percepção de que todos os seres vivos, que toda a vida, e claro, nós, somos seres autopoiéticos (e não necessariamente; infelizmente talvez; poéticos).


    A percepção de que somos seres históricos (o direito natural e outras naturalizações das ciências sociais são graves distorções ideológicas), contextualizados; mutantes e agentes, também, desta mudança, é a condição primeira para qualquer diálogo com a vida e com a morte.


    O pressuposto de que as verdades são construções históricas diversas, localizadas no tempo e no espaço não pode ser afastado. Não há, pois, universalismo genérico possível para cuidar do assunto. Como nos lembra Alain Badiou[1], o universalismo é possível, e este se constitui na nossa capacidade de amar. No mais, o universalismo se constrói na diversidade de cada vida; cada pessoa; cada família; cada bairro; cada comunidade; cada região; cada país; cada continente. Se não levarmos em consideração as complexidades e humanidades de cada caso concreto, com todo o seu entorno e diversidade, a vida e a morte serão mal tratadas.


    Poderia, e talvez deveria, encerrar aqui minha participação nesta obra, mas para ser um pouco mais científico e menos poético ou filosófico, convido o leitor a pensarmos um pouco sobre autopoiesis. Afinal, estamos, até onde é possível, por enquanto, saber; condenados a nós mesmos.


    2. SOMOS SERES AUTOPOIÉTICOS


    O real existe. O mundo ocidental vem se reencontrando com o seu passado, quando oriente e ocidente, materialismo e espiritualismo não eram cuidadosamente separados. Em um destes reencontros, a ideia de autopoiesis, como essencial à compreensão da vida, é retomada. Um destes reencontros está na obra de dois biólogos chilenos, Humberto Maturana e Francisco Varela, que após experiências com a visão de animais reconstroem o conceito de autopoiesis como condição de qualquer ser vivo.


    Um pressuposto fático e não apenas teórico, é a condição de que, enquanto vivos, estamos condenados a autopoiesis. Somos necessariamente, enquanto seres vivos, autorreferenciais e autorreprodutivos, e esta condição se manifesta também nos sistemas sociais.


    Humberto Maturana e Francisco Varela[2] trouxeram uma importante reflexão no sentido de que, a partir da compreensão da vida na biologia, é possível resgatar a ideia de autorreferência aplicável a todo conhecimento.[3]


    Estudando o aparelho ótico de seres vivos[4], os cientistas viraram o globo ocular de um sapo de cabeça para baixo. O resultado lógico foi que o animal passou a enxergar o mundo também de cabeça para baixo e sua língua, quando era lançada para pegar uma presa, estava na direção oposta. O resultado óbvio demonstra que o aparelho ótico condiciona a tradução do mundo em volta do sapo.


    A partir desta simples experiência temos uma conclusão que pode ser óbvia, mas que, entretanto, foi ignorada pelas ciências durante séculos; ciências que buscavam uma verdade única, ignorando o papel do observador na construção do resultado.


    O fato é que, entre nós e o mundo, existe sempre nós mesmos. Entre nós e o que está fora de nós existe como que lentes que nos permitem ver de forma limitada e condicionada pelas possibilidades de tradução de cada uma destas lentes.


    Assim, para percebemos visualmente, ou seja, para interpretarmos e traduzirmos as imagens do mundo, temos um aparelho ótico limitado, que é capaz de perceber muitas cores, texturas, profundidades, mas que não é capaz de perceber outras coisas, ou ainda, por vezes nos engana, fazendo que interpretemos de forma errada algumas imagens ou cores. O nosso olhar não é uma janela aberta para o mundo, mas uma construção interpretativa de nosso cérebro.


    Outras lentes ou instrumentos de compreensão colocam-se entre nós e a realidade. Além do aparelho ótico e de outros sentidos, somos seres submetidos a reações químicas, e cada vez mais condicionados pela química das drogas. Assim, quando estamos deprimidos, percebemos o mundo cinzento, triste, as coisas e as pessoas perdem a graça e a alegria, e assim passamos a perceber e interpretar o mundo. De outra forma, quando estamos felizes, excitados, ou quando tomamos drogas como os antidepressivos, passamos a ver o mundo de maneira otimista, positiva, alegre ou mesmo alienada. É como se selecionássemos as imagens e os fatos que queremos perceber e os que não queremos perceber. Mesmo a nossa história, ou os fatos que presenciamos, assim como a lembrança deles, passa a ser influenciada por esta condição química. A cada vez que recordamos um fato, esta condição influencia nossa lembrança. A percepção diferente do mesmo fato ocorre uma vez que cada observador é um mundo, um sistema autorreferencial formado por experiências, vivências, conhecimentos diferenciados, que serão determinantes na valoração do fato, na percepção de determinadas nuanças, e na não percepção de outras. Nós vemos o mundo a partir de nós mesmos.


    Assim podemos dizer que uma outra lente que nos permite traduzir e interpretar o mundo, é constituída por nossas vivências, nossa história, com suas alegrias e tristezas, vitórias e frustrações. O que percebemos, traduzimos e interpretamos do mundo está condicionado por nossa história, que constrói nosso olhar valorativo do mundo, nossas preferências e preconceitos.


    Novas lentes se colocam entre nós e o mundo; novos instrumentos decodificadores que, ao mesmo tempo em que nos revela um mundo, esconde outros. A cultura condiciona sentimentos e compreensões de conceitos como morte, liberdade, igualdade, felicidade, autonomia, amor, medo e diversos comportamentos sociais. Assim o sentir-se livre hoje é diferente do sentir-se livre há cinquenta ou cem anos. A relação com a morte, o sentimento de perda, a percepção de sua relação com a vida também muda no tempo e no espaço, em cada cultura. O sentimento de liberdade para uma cultura não é o mesmo de outra cultura, mesmo que em um determinado momento do tempo possamos compartilhar conceitos, que dificilmente são universalizáveis.


    Somos seres autopoiéticos (autorreferenciais e autorreprodutivos) e não há como fugir deste fato. Entre nós e o que está fora de nós sempre existirá nós mesmos, que nos valemos das lentes, dos instrumentos de interpretação do mundo para traduzir o que chamamos de realidade. Nós somos a medida do conhecimento do mundo que nos cerca. Nós somos a dimensão de nosso mundo.


    A linguagem e a série de conceitos que ela traduz são nossa dimensão da tradução do mundo. Podemos dizer que quanto maior o domínio das formas de linguagem, quanto mais conceitos e compreensões (que se transformam em pré-compreensões que carregamos sempre conosco) incorporarmos ao nosso universo pessoal, mais do mundo nos será revelado.


    Assim não podemos falar em uma única verdade. Não há verdades científicas absolutas, pois é impossível separar o observador do observado.[5] Este universo de relatividade se contrapõe aos dogmas, aos fundamentalismos, às intolerâncias. A compreensão da autopoiesis significa a revelação da impossibilidade de verdades absolutas, sendo um apelo à tolerância, à relatividade, à compreensão e à busca do diálogo. A certeza é sempre inimiga da democracia. A relatividade é amiga do diálogo, essência da democracia.


    3. CONCLUINDO


    Finalmente, para falarmos de vida e de morte, é necessário dialogarmos com outro filósofo importante na contemporaneidade: Giorgio Agamben. Para falarmos de vida e de morte é necessário dessacralizar estas palavras tão importantes, que ocultam e revelam ideias tão variadas.


    O que é dessacralizar a morte? Vamos até Giorgio Agamben.


    Agamben[6] faz uma importante reflexão a respeito da construção das representações e da apropriação dos significados, o que o autor chama de sacralização como mecanismo de subtração do livre uso das pessoas, as palavras e seus significados; coisas e seus usos; pessoas e sua significação histórica.


    O autor começa por explicar o mecanismo de sacralização na antiguidade. As coisas consagradas aos deuses são subtraídas do uso comum, do uso livre das pessoas. Há uma subtração do livre uso e do comércio das pessoas. A subtração do livre uso é uma forma de poder e de dominação. Assim consagrar significa retirar do domínio do direito humano sendo sacrilégio violar a indisponibilidade da coisa consagrada.


    Ao contrário profanar significa restituir ao livre uso das pessoas. A coisa restituída é pura, profana, liberada dos nomes sagrados, e, logo, livre para ser usada por todos. O seu uso e significado não estão condicionados a um uso específico separado das pessoas. A coisa restituída ao livre uso é pura no sentido que não carrega significados aprisionados, sacralizados.


    Concebendo a sacralização como subtração do uso livre e comum, a função da religião é de separação. A religião para o autor não vem de “religare”, religar, mas de “relegere” que significa uma atitude de escrúpulo e atenção que deve presidir nossas relações com os deuses. A hesitação inquietante (ato de relire) deve ser observada para respeitar a separação entre o sagrado e o profano. Religio não é o que une os homens aos deuses, mas, sim, aquilo que quer mantê-los separados. A religião não é religião sem separação. O que marca a passagem do profano ao sagrado é o sacrifício.


    O processo de sacralização ocorre com a junção do rito com o mito. É pelo rito, que simboliza um mito, que o profano se transforma em sagrado. Os sacrifícios são rituais minuciosos onde ocorre a passagem para outra esfera: a esfera separada. Um ritual sacraliza e um ritual pode devolver ou restituir a coisa (ideia, palavra, objeto, pessoa) à esfera anterior. Uma forma simples de restituir a coisa separada ao livre uso é o toque humano no sagrado. Este contágio pode restituir o sagrado ao profano.


    A função de separação, de consagração, ocorre nas sociedades contemporâneas em diversas esferas onde o recurso ao mito juntamente com o rito cumpre uma função de separação, de retirada de coisas, ideias, palavras e pessoas do livre uso, da livre reflexão, da livre interlocução, criando reconhecimentos sem possibilidade de diálogo. A religião como separação, como sacralização, há muito invadiu a ciência; a política; a economia e as relações de poder na sociedade moderna. O capitalismo de mercado é uma grande religião que se afirma com a sacralização do mercado e da propriedade privada. As discussões que ocorrem na esfera econômica são encerradas com o recurso ao mito para impor uma ideia sacralizada a toda a população. No espaço religioso do capitalismo não há espaço para a racionalidade discursiva, pois qualquer tentativa de questionar o sagrado é sacrilégio. Não há razão e sim emoção no espaço sacralizado das discussões de política econômica. Por isto os proprietários reagem com raiva à tentativa de diálogo, pois para eles este diálogo é um sacrilégio, questiona coisas e conceitos sacralizados há muito tempo.


    Este recurso está presente no poder do Estado e em rituais diários do poder: a posse de um juiz, de um presidente, a formatura, a ordenação de padres e outros rituais mágicos transformam as pessoas em poucos minutos, separando a pessoa de antes do ritual para uma nova pessoa após o ritual. Isto ganha tanta força no mundo contemporâneo que várias pessoas que frequentam um curso superior hoje não pretendem adquirir conhecimentos, o processo de passagem por um curso não é para adquirir conhecimentos, mas, sim, para cumprir créditos (até a linguagem é econômica) para, no final, passar pelo rito que o transformará de maneira mágica em uma nova pessoa. O objetivo é o rito, a certificação da passagem por meio do diploma e não a aquisição do conhecimento. O espaço universitário está sendo transformado pela religião capitalista em algo mágico, onde o conhecimento a ser adquirido no decorrer de um processo, que deveria ser transformador, perde importância em relação ao rito (a formatura) e o mito (o diploma).


    Como resistir à perda da liberdade? Como resistir à sacralização das relações sociais, econômicas e logo à perda da possibilidade de fazer diferente, de fazer livremente o uso das coisas, das palavras, das ideias? Como se opor à subtração das coisas ao livre uso? Como se opor à sacralização de parte importante de nosso mundo, de nossa vida? A palavra que Agambem usa para significar esta possibilidade de libertação é “negligência”, que pode permitir a profanação da coisa sacralizada.


    “Negligência”, aqui, não pode ser traduzida como uma atitude de incredulidade e indiferença que ameaça o sagrado. Isto pode até fortalecê-lo. Tampouco o confronto direto. O que ameaça o sagrado é uma atitude de “negligência” entendida como uma atitude, uma conduta simultaneamente livre e distraída face às coisas e seus usos. Não é ignorar a coisa[7] sacralizada, mas prestar atenção na coisa sem considerar o mito que sustenta sua sacralização. Negligência, neste caso, significa desligar-se das normas para o uso. Adotar um novo uso descompromissado de sua finalidade sagrada, ou seja, de sua função de separar. Logo, profanar significa liberar a possibilidade de uma forma particular de negligência que ignora a separação, ou antes, que faz uso particular da coisa.


    A passagem do sagrado para o profano pode corresponder a uma reutilização. Muitos jogos infantis (jogo de roda; balão; brincadeiras de roda) derivam de ritos, de cerimônias para a sacralização como uma cerimônia de casamento. Os jogos de sorte, de dados, derivam das práticas dos oráculos. Estes ritos separados de seus mitos ganharam um livre uso para as crianças. O poder do ato sagrado é a consagração do mito (a estória) e o rito que o reproduz. O jogo (negligência) desfaz esta ligação. O rito sem o mito vira jogo, e é devolvido ao livre uso das pessoas. O mito sem o rito perde o caráter sagrado, vira uma estória. Importante lembrar que negligência não significa falta de atenção. Uma criança quando joga tem toda a atenção no jogo. Ela apenas negligencia o uso sagrado ou o mito que fundamenta o rito. A criança negligencia a proibição.


    Devemos dessacralizar a ciência, a economia, o direito, a política devolvendo estas esferas ao livre uso do povo. Construir novos usos livres.


    Numa época onde a dessacralização é fundamental diante da dimensão que a sacralização tomou, as pessoas, em meio ao desespero, buscam um retorno ao sagrado em tudo. O jogo como profanação, como uso livre está hoje decadente. As pessoas parecem incapazes de jogar e isto se demonstra com a proliferação de jogos prontos, sacralizados, com regras herméticas, onde os novos usos são quase impossíveis ou invisíveis. Os jogos televisados como grandes espetáculos de massa acompanham a profissionalização e a mitificação dos jogadores (os ídolos).


    A secularização dos processos de sacralização que dominam as sociedades contemporâneas permite com que as forças de separação permaneçam intactas sendo apenas mudadas de lugar. A profanação de maneira diferente neutraliza a força que subtrai o livre uso, neutraliza a força do que é profanado. Trata-se de duas operações políticas: a primeira mantém e garante o poder por meio da junção do mito e rito agora em outro espaço; a segunda desativa os dispositivos do poder; separa o rito do mito permitindo o livre uso.


    Para falarmos de vida e de morte o desafio consiste em considerar a cultura, a história, os sentidos prévios, muitos sacralizados, mas ao mesmo tempo - considerando as sacralizações promovidas pela cultura hegemônica, pelo poder e pela religião - sermos capazes de discutir nossas posições com liberdade. Em outras palavras, precisamos, como Anthony Giddens propôs ao desenvolver a ideia de destradicionalização, trazer as tradições para o espaço da discussão livre. Não se trata de desconsiderar as tradições, não se trata, também, de promover falsas universalizações, que partem de falsas pretensões civilizatórias; a proposta é discutir tudo, em condição de igualdade, sem hegemonias, respeitando a diversidade e o contexto.


    Atentos a tais exigências discursivas, os autores nos convidam a uma reflexão jurídica acerca da possibilidade normativa do exercício da autonomia para morrer. E para tanto reforçam a necessidade de reconhecimento da pessoa humana como interlocutora em uma rede de interlocução, o que pressupõe alteridade e resguardo da sua liberdade comunicativa. Assim, como afirmam Maria de Fátima Freire de Sá e Diogo Luna Moureira: “se a manifestação da pessoalidade se dá pelas pulsões da vida, a permitir que o indivíduo humano se construa pessoa, a morte, se integrante do projeto de pessoalidade, também exprime esta realização, ainda que para o seu fim.”


    José Luiz Quadros de Magalhães


    Doutor e Mestre em Direito. 
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    introdução


    “Quiero reivindicar la eutanasia legal, o, por lo menos, que se despenalice el suicidio asistido. Ojalá con mi caso se reabra el debate.”[1] Com essas palavras Pedro Martínez trouxe novamente à baila a discussão sobre o direito de morrer dignamente. Pensando melhor, trouxe a discussão sobre o direito de viver dignamente até o fim.


    Pedro nasceu em Teruel, Espanha e foi acometido por uma doença neurodegenerativa progressiva e fatal, ELA (esclerose lateral amiotrófica), caracterizada pela degeneração dos neurônios motores e das células do sistema nervoso central que controlam os movimentos voluntários dos músculos. Não há causa conhecida para a doença e, tampouco, tratamento. Afeta quase sempre pessoas jovens e a sobrevivência média, a partir do diagnóstico, não excede três anos, segundo explica a reportagem feita pelo jornal El País.


    Pedro vivia com sua noiva, em total situação de dependência. Era ela quem o alimentava e fazia toda sua higiene pessoal. Além de Lola, amigos próximos se revezavam na tentativa de levar algum estímulo ao doente: “Veo la tele, porque no puedo sujetar un libro para leer. No puedo ni pasar las hojas. A veces, algún amigo me lee algo, pero me canso.”[2]


    Segundo relato de El País, a paralisia afetou a capacidade vocal de Pedro, o que tornava a entrevista difícil. Lola, sua noiva, por várias vezes, serviu de intérprete. Com problemas na garganta, difícil se tornava a alimentação. Para Pedro, tratava-se de uma verdadeira tortura, principalmente porque engasgava constantemente e, por várias vezes, a comida tinha ido parar nos pulmões: “El hombre empieza a tener problemas con la garganta y tragar cada comida es una tortura y una amenaza. Además, me cuesta mucho masticar. Tengo que pasarlo todo con mucho líquido, y eso es más peligroso.”[3]


    Aos trinta e quatro anos Pedro tomou a decisão de que não viveria mais e, para tanto, pedia por uma sedação terminal. Recusava-se ao uso de sondas para alimentação e também disse não ser favorável a um respirador artificial. Diante da negativa em internar-se em hospital pediu auxilio ao serviço de cuidados paliativos. Contudo, para sua surpresa, profissionais da área, ao visitá-lo, disseram não poder ajudá-lo, pois Pedro não era um doente terminal:


    
      Han venido a verme y dicen que no me estoy muriendo, aunque saben que no voy a vivir mucho. Que esto no es una agonía. Me han llegado a decir que deje de comer y beber unos días, y que así, cuando me deteriore, podrán aplicarme la sedación paliativa; los he echado de casa.[4]

    


    De fato, nada mais hipócrita. Não estando o paciente em situação terminal, a única maneira de ser-lhe dada a sedação seria pela falta de alimentação e hidratação, fato que levaria Pedro a uma condição de deterioração física.


    Pedro contatou o Serviço Derecho a Morir Dignamente. Ao avaliarem a situação, médicos da associação consideraram intolerável seu sofrimento. Diante do consentimento do paciente e, dado que não havia qualquer tratamento para melhora ou cura, a sedação foi dada. Pedro morreu em sua casa, ao lado de sua noiva, seus familiares, seus amigos e seu cachorro, depois de uma festa de despedida.


    Indagado sobre a possibilidade de vida após a morte, disse: “No tengo ni idea. Ojalá volvamos a la vida para seguir aprendiendo. Cuando nos veamos ahí, y que sea muy tarde, ya lo sabremos.”[5]


    Contamos esse caso para afirmar que a vida nos remete à autonomia. Aos melhores interesses das pessoas. À aptidão para a manifestação da vontade. À construção não mais puramente biológica, mas também biográfica de cada um. À dignidade da pessoa humana que pode ser traduzida pela garantia de que todos se reconheçam livres e iguais em direitos. E, para a efetivação desta dignidade, é necessário que os outros se conscientizem de que cada um tem seus próprios interesses críticos, cada pessoa é dotada de um padrão moral que lhe é próprio.


    Desde os nossos primeiros escritos, individualmente ou em dupla, poucos eram os casos, as decisões judiciais e as leis que reportavam à eutanásica e ao suicídio assistido como exercício de um direito. Passados dez anos do pedido para morrer de Pedro Martínez, a Espanha legalizou a eutanásia.


    Profundas mudanças vêm ocorrendo ao longo dos anos. Avolumam-se casos e pedidos judiciais na Europa e na América para a efetivação de um direito de morrer dignamente. Concomitantemente, legislações surgem para estabelecer parâmetros de regulação dessas situações jurídicas.


    Nesse sentido, os escritos inseridos nos livros Direito de Morrer (2001 e 2005), Pessoas e Autonomia Privada (2011) e Autonomia para Morrer (2012 e 2015) agora se transformam em Autonomia e Morte Digna, porquanto reorganizamos e aprofundamos as discussões em nichos distintos, de modo a abordar a autonomia para morrer nas legislações e no âmbito das decisões judiciais.


    Trabalhamos, também, situações jurídicas que perpassam o exercício da autonomia para morrer por pessoas com plena possibilidade de autodeterminação; por pessoas com autodeterminação reduzida; e o exercício dessa autonomia em crianças e adolescentes sem autodeterminação.


    Casos concretos foram analisados a fundo como forma de convidar o/a leitor(a) a nos acompanhar nesse debate que, no Brasil, ainda é incipiente, mas que não tardará a ser debatido no âmbito do Supremo Tribunal Federal e/ou do Congresso Nacional.


    
      


      
        [1] Entrevista dada por Pedro Martínez ao jornal El País, em: “VIVO en una cárcel que se estrecha.” El País, Sevilha, 22 de dezembro de 2011. Disponível em: <http://sociedad.elpais.com/sociedad/2011/12/21/actualidad/1324491408_088893.html>.

      

      
        [2] “VIVO en una cárcel que se estrecha.” El País, Sevilha, 22 de dezembro de 2011. Disponível em: <http://sociedad.elpais.com/sociedad/2011/12/21/actualidad/1324491408_088893.html>.

      

      
        [3] “VIVO en una cárcel que se estrecha.” El País, Sevilha, 22 de dezembro de 2011. Disponível em: <http://sociedad.elpais.com/sociedad/2011/12/21/actualidad/1324491408_088893.html>.

      

      
        [4] “VIVO en una cárcel que se estrecha.” El País, Sevilha, 22 de dezembro de 2011. Disponível em: <http://sociedad.elpais.com/sociedad/2011/12/21/actualidad/1324491408_088893.html>.

      

      
        [5] “VIVO en una cárcel que se estrecha.” El País, Sevilha, 22 de dezembro de 2011. Disponível em: <http://sociedad.elpais.com/sociedad/2011/12/21/actualidad/1324491408_088893.html>.

      
    
  

  
    Capítulo 1
Os Fundamentos da Autonomia para Morrer: Moralidade e Pessoalidade


    
      Passado este tempo, faço um balanço do caminho percorrido e não me dei conta de ter havido felicidade. Só o tempo que passou, contra a minha vontade, durante a maior parte da minha vida, será a partir de agora o meu aliado. Só o tempo e a evolução das consciências, decidirão algum dia, se o meu pedido era razoável ou não. (SAMPEDRO, Ramón, 2004)

    


    1. INTRODUÇÃO


    Não raras são as discussões revolvidas no nosso cotidiano acerca de uma possível autonomia para morrer. O “querer morrer” expressa, pelo menos em um primeiro momento, espanto para aquele que ouve alguém dizê-lo. A impressão inicial é que ainda estamos propensos a acreditar que a vida segue um fluxo que retira de nós mesmos a possibilidade de deliberar sobre ele. Trata-se de um acontecer inabalável que até mesmo as nossas escolhas aparentam estar aquém daquela possibilidade de morte. Parece haver um instinto de conservação que acaba por ser corrompido pelo querer morrer, ou mesmo uma força divina que retira do indivíduo tal “arbitrariedade” atentatória contra si.


    Tal discussão, não obstante realçada em razão dos avanços das biotecnologias e da farmacologia, não é algo novo. Desde os primórdios da humanidade já se discutia se o indivíduo teria a possibilidade de deliberar sobre a sua própria morte.


    Na Mitologia Grega, a morte ficava a cargo das três irmãs Moiras. Eram elas que decidiam a duração da vida de cada um e seu quinhão de atribulações e sofrimentos. Cloto era quem segurava e esticava o fio da vida. Laquesis media e distribuía os acontecimentos, e Átropos cortava o fio, determinando o momento da morte. Assim, eram as Fiandeiras as responsáveis por tecer o destino do homem[1].


    Para os gregos, a ideia de destino representava um dos aspectos mais problemáticos da existência humana, pois a crença em uma predeterminação ordenadora do universo e o fardo de cada homem, não poderiam ser modificados nem mesmo pelos deuses. Segundo Pierre Grimal, os gregos acreditavam que “na origem, cada um tem a sua ‘mera’, o que significa a sua parte (de vida, de felicidade, de desgraça, etc.)[2]”, devendo a ela se curvar e aceitar a condição que lhe fora exteriormente predeterminada.


    Nesse sentido, relata Platão, no diálogo do Fédon, que Sócrates, encontrando-se aprisionado e aguardando pela hora da morte, teria afirmado que assim como os escravos são propriedades de homens livres, os homens são propriedades dos deuses, não podendo, portanto, dispor da sua vida, salvo quando houver uma necessidade enviada pelos próprios deuses a justificar a morte.


    O amadurecer da modernidade inscreve o homem no centro das problemáticas existenciais e introduz o conceito de autonomia como foco das especulações teóricas. A partir da filosofia kantiana, a autonomia é destacada e introduzida na reflexão filosófica e, consequentemente, movida ao discurso jurídico. Esse diferencial está no fato de o homem não ser determinado pela existência e pelo conteúdo da moralidade exterior a ele.[3] Tanto a possibilidade do conhecimento, quanto a do agir moral pressupõem a autodeterminação.


    Na Fundamentação da metafísica dos costumes, Kant assume a autonomia, atrelando-a ao fundamento a priori de dever aplicável ao mundo sensível, de modo que um sujeito verdadeiramente autônomo seria aquele que age a partir de uma determinação interna, livre de inclinações, de forma que sua ação valeria para todo o ser racional.


    O exercício dessa autonomia, que permite o reconhecimento dos sujeitos como fins em si mesmos e legisladores universais, se dá no que Kant conceitua de reino dos fins. Um reino onde há uma “ligação sistemática de vários seres racionais por meio de leis comuns” [4], seja a atuar como membro legiferante, submetido à mencionada lei, seja como chefe, quando se mantendo legislador, “não está submetido à vontade de um outro”[5]. Todavia, o reino dos fins é ideal[6], a priori, e somente se realizaria verdadeiramente, se as máximas fossem universalmente seguidas, conforme ditado pelo imperativo categórico a todos os seres racionais.


    De acordo com Kant, todos os seres racionais estão submetidos à lei “que manda que cada um deles jamais se trate a si mesmo ou aos outros simplesmente como meios, mas sempre simultaneamente como fins em si”[7], sendo que, em razão do exercício de iguais liberdades buscado pela filosofia transcendental kantiana, “o dever não pertence ao chefe do reino dos fins, mas sim a cada membro e a todos em igual medida”[8]. É nesse viés que surge o conceito de dignidade na filosofia kantiana, haja vista que se a natureza humana existe como fim em si mesma, a dignidade certamente deriva da autonomia do ser racional, capaz de estabelecer o espaço e os limites da sua atuação; um ser consciente de si e que se autoconstitui.


    Colocar o homem e a sua subjetividade no centro da indagação filosófica, reconhecendo-o como fim em si mesmo – dotado de autonomia a ponto de torná-lo legislador universal, que reconheça o outro também como fim em si mesmo e do mesmo modo dotado de autonomia – deflagra o caráter instigador da indagação kantiana acerca do que vem a ser o homem e das possíveis respostas em torno de questões que envolvam o homem e suas possibilidades existenciais.


    Não obstante tais argumentações em prol de uma autonomia que pressupõe o sujeito enquanto legislador, Kant apresenta-se contrário à possibilidade de qualquer indivíduo dispor da própria vida. Em A metafísica dos costumes Kant afirma que o ser humano pode ser determinado por sua razão (homo phaenomenon), isto é, como uma causa às ações no mundo sensível, e, também, como um ser dotado de liberdade interior (homo noumenon), ou seja, quando o homem pode ser pensado em termos de sua personalidade. Nessa hipótese, Kant afirma que o homem pode ser submetido a obrigações para consigo mesmo, inclusive àquelas obrigações para com a humanidade em sua própria pessoa.[9]


    O “ter dever consigo mesmo” significa, na proposta kantiana, que embora livre, o homem deve observar determinadas coordenadas de não-liberdade que endossa a sua própria humanidade, pois:


    
      […] supondo que não houvesse tais deveres, não haveria deveres quaisquer que fossem e, assim, tampouco deveres externos, posto que posso reconhecer que estou submetido à obrigação a outros somente na medida em que eu simultaneamente submeto a mim mesmo à obrigação, uma vez que a lei em virtude da qual julgo a mim mesmo como estando submetido à obrigação procede em todos os casos de minha própria razão prática e no ser constrangido por minha própria razão, sou também aquele que constrange a mim mesmo.[10]

    


    Com respaldo em tais considerações, sobretudo pelo realce no dever para consigo mesmo, Kant apresenta tese contrária ao suicídio, pois o primeiro dever de um ser humano para consigo mesmo é preservar a si em sua natureza animal.[11] Em consequência, o suicídio é um crime, na medida em que representa a violação do dever do homem para com outros seres humanos:


    
      Um ser humano não pode renunciar à sua personalidade enquanto for um sujeito do dever e, por conseguinte, enquanto viver; e constitui uma contradição que devesse estar autorizado a esquivar-se de toda obrigação, isto é, agir livremente como se nenhuma autorização fosse necessária a essa ação. Aniquilar o sujeito da moralidade na própria pessoa é erradicar a existência da moralidade mesma do mundo, o máximo possível, ainda que a moralidade seja um fim em si mesma. Consequentemente, dispor de si mesmo como um mero meio para algum fim discricionário é rebaixar a humanidade na própria pessoa (homo noumenon), à qual o ser humano (homo phaenomenon) foi, todavia, confiado para preservar.[12]

    


    Na atualidade, sob o contexto de uma sociedade pluralista, que busca a todo instante afirmar-se efetivamente democrática, revolver a possibilidade do “querer morrer” é algo que implica em discussões que, não obstante antigas, encontram-se sob realidade dialógica diferente dos tempos de outrora.


    Ainda assim, persistentemente, a questão é instigante e revolve polêmicas há muito discutíveis: temos autonomia para morrer?


    É comum acompanharmos nos noticiários a manifestação da vontade de pessoas que, em perfeito estado de consciência mental ou mesmo quando representadas por outrem, imploram que lhes seja permitido o exercício da autonomia para morrer. Muitas vezes pedem para que outros lhes proporcionem a morte. É dramática a situação de famílias que convivem com doentes em estado vegetativo, acometidos de males degenerativos e que só se encontram vivos porque ligados a aparelhos ou porque alimentados por sondas.


    A sociedade, os juristas, os filósofos e os médicos se dividem na argumentação: os que defendem a possibilidade do morrer argumentam no sentido de que, na Medicina, existem quadros clínicos irreversíveis em que o paciente, muitas vezes passando por terríveis dores e sofrimentos, almeja a morte como forma de se livrar do sofrimento insuportável. Afinal, a vida não poderia se transformar em dever de sofrer. A antecipação da morte não só atenderia aos interesses do paciente de morrer com dignidade, como daria efetividade ao princípio da autodeterminação da pessoa em decidir sobre sua própria morte.


    Os que se opõem à possibilidade do querer morrer sustentam, dentre outros argumentos, ser dever do Estado preservar, a todo custo, a vida humana, entendida esta como bem jurídico supremo. O poder público estaria obrigado a fomentar o bem-estar dos cidadãos e a evitar que sejam mortos ou colocados em situação de risco. Eventuais direitos do indivíduo estariam, muitas vezes, subordinados aos interesses do Estado, que obrigaria a adoção de todas as medidas visando ao prolongamento da vida, até mesmo contra a vontade da pessoa.


    A discussão em torno de uma autonomia para morrer pressupõe a análise da moralidade e suas possibilidades na sociabilidade moderna. O conceito de moralidade aqui tratado refere-se à liberdade possibilitada e exercida pelo indivíduo humano no processo de construção de si mesmo. Trata-se do exercício da autonomia compreendida como autorreflexão, que pressupõe o outro enquanto responsável pela definição do eu.


    No filme Mar Adentro[13], dirigido por Alejandro Amenábar, Javier Bardem interpreta a ousada “aventura pela vida” de Ramón Sampedro, um homem que lutou incansavelmente para pôr fim à sua vida, após um grave acidente na juventude que o deixou tetraplégico e encarcerado em sua cama por vinte e oito anos, quatro meses e alguns dias. Na sua saga, Ramón enfrentou uma série de embates para efetivar o seu “querer morrer dignamente”, mas a todo instante, além das críticas dos mais variados seguimentos da sociedade, é impedido de fazê-lo.


    Levado o caso ao Poder Judiciário, Ramón vê negado o seu pedido de autorização para morrer. Indignado com a decisão, Ramón se volta aos juízes, às autoridades políticas e religiosas por meio de uma carta com a seguinte pergunta: “o que é para vocês a dignidade?”[14]


    Embora a resposta não seja única, a construção de um possível argumento está a demandar dialogicidade na definição daquilo que há muito se denominou “vida boa”. Não se trata da imposição de um projeto moralmente válido ou majoritariamente aceitável, mas um compartilhar. Foi sob esse enfoque que soou a voz de Ramón Sampedro ao se autoafirmar diante da situação à qual se encontrava: “seja qual for a resposta das vossas consciências, saibam que para


    

    

    

    
      
    


    

    

    

    

    

    

    2. A MORALIDADE MODERNA E AS PREMISSAS PARA A COMPREENSÃO DA REALIZAÇÃO DA PESSOALIDADE COMO PRODUTO DA AUTONOMIA[17]


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
    


    

    
      
    


    

    

    

    

    

    

    

    
      
    


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
    


    

    

    

    

    

    

    

    3. A CONSTRUÇÃO DA PESSOALIDADE COMO PROJETO DA CONTEMPORANEIDADE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
    


    

    4. A POSSIBILIDADE NORMATIVA DE CONSTRUÇÃO E EFETIVAÇÃO DA PESSOALIDADE
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